
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.884 - RS (2016/0044469-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTIAN RICARDO PRADO MOISÉS E OUTRO(S) - 

RS054557 
AGRAVADO  : LOURDES DADALT 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S) - RS031437 

 RODRIGO ALBERTO PAULETTI RODRIGUES  - RS057354 
 JOSELE DUTRA ACOSTA MADEIRA  - RS054681 
 ADRIANA SOUZA  - RS059792 
 NAYNA RODRIGUES SESSIN  - RS096032 

INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. VERBAS 
SALARIAIS. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste 
omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido 
os argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-se expressamente 
acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

II - Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que os ora 
agravados impulsionaram o feito, pugnando por várias diligências que estavam a 
seu dispor, não havendo nenhuma culpa que lhes possa ser atribuída pela demora 
do agravante em cumprir a determinação judicial de colacionar aos autos 
documentos indispensáveis à execução do julgado.

III - Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e 
provas, obstado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Documento: 1593408 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.884 - RS (2016/0044469-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão que julgou 

improcedente impugnação à execução. Na impugnação alegava-se prescrição da pretensão 

executória. A execução objetiva o pagamento de verbas salariais.

No Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a decisão foi mantida 

conforme a seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. 

A execução prescreve no tempo da ação, conforme enunciado na Súmula 
150 do STF, sendo que as ações movidas contra a Fazenda Pública prescrevem em 
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram, nos termos do art. 
1º do Decreto nº 20.910/32.

Inexiste prescrição a ser declarada nos autos da ação executória, haja vista 
o principio da actio nata, pelo qual o prazo prescricional inicia sua contagem a partir 
do momento em que a parte dispõe dos elementos necessários a prática do ato. 

Não se pode atribuir à parte exequente a responsabilidade pela demora na 
execução dos valores devidos, uma vez que impulsionou o feito, tendo a demora 
decorrido da ausência de documentos necessários a elaboração dos cálculos de 
liquidação, de modo que não há falar em prescrição.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Nas razões do recurso especial, fundado no art. 105, III, “a”, da Constituição 

Federal, alegava-se, de início, ofensa ao artigo 535, II, do CPC/1973 ante as alegadas omissões 

não supridas pelo acórdão dos embargos de declaração a respeito da inexistência da fase de 

liquidação de sentença, uma vez que a execução dependia de simples cálculo aritmético e que a 

diligência para obtenção das fichas financeiras não é causa de interrupção do prazo prescricional.  

Haveria também malferimento aos arts. 219, 475-B, 604, § 1º, e 617 do CPC/73, 189, 192, 197, 

198, 199, 200, 201, 202, 203 e 204 do Código Civil e 1º do Decreto n. 20.910/32.

Documento: 1593408 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Sustenta, em síntese, que não se aplica o princípio da actio nata para aferição da 

prescrição da pretensão executiva, pois, na hipótese, a execução se realiza mediante mero 

cálculo aritmético, razão pela qual o atraso na obtenção de fichas financeiras não tem o condão 

de suspender o prazo prescricional.

Requer, assim, seja declarada a prescrição da pretensão do autor.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido, negou-se 

seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de que a análise dos argumentos da parte 

demandaria o reexame de fatos e provas, o que é inadmitido nesta instância (súmula 7/STJ).

No STJ, conheceu-se do agravo em recurso especial, para conhecer parcialmente 

do recurso especial e nesta parte negar-lhe provimento, ante a ausência de violação do art. 535 

do Código de Processo Civil e da incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que houve violação do art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973 e que não se aplica o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Intimada, a parte agravada sustenta: que não ocorreu a prescrição; que há 

litigância de má-fé da parte agravante que pretende procrastinar o andamento do feito e requer a 

manutenção da decisão recorrida, com aplicaçaõ de multa e condenação da parte agravante em 

indenização pela litigância de má-fé..

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 867.884 - RS (2016/0044469-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Indefiro o pedido de condenação em litigância de má-fé, pois não se comprova a 

intenção de procrastinar o andamento do feito, como sugere a parte agravada.

O recurso não merece provimento.

Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo Civil de 

2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi publicada sob a égide da 

legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 

admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil 

de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 

análise do acórdão recorrido. 

A questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi 

aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 

sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 

responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 

fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema 

e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo Civil de 
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1973:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 

obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para 

fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados". (REsp 

684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 

191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. PAI REGISTRAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIRO COM MERO INTERESSE 
ECONÔMICO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não configura violação ao art. 131 do Código de Processo Civil a 
hipótese em que o acórdão recorrido tratou de forma clara e suficiente a 
controvérsia, baseando-se nos elementos fático-probatórios dos autos e lançando 
fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide.

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha a examinar uma a uma as alegações e os fundamentos 
expendidos pelas partes.

(...)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1412946/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/04/2016)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA. MÁ-FÉ DOS ADQUIRENTES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1305406/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016)
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AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA Nº 282/STF. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  
Nº  283/STF.  REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  Não  viola  o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa 
negativa  de  prestação  jurisdicional  o  acórdão que adota, para a resolução  da  
causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa da pretendida   pelo  recorrente,  
para  decidir  de  modo  integral  a controvérsia posta.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.213/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015)

A respeito da alegação de que a pretensão executiva do autor estaria prescrita, a 

Corte a quo dirimiu a controvérsia, tendo em consideração os elementos fático probatórios 

contidos nos autos. É o que se percebe do seguinte trecho do acórdão (fls. 238-245):

O Decreto nº 20.910/32, em seu artigo 1º prevê que as dívidas passivas da 
União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescreve em cinco anos contados da data do ato ou do fato do qual se originaram.

A Súmula 85, do STJ enuncia que nas relações jurídicas de trato sucessivo, 
em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação.  

A execução prescreve no tempo da ação, conforme enunciado na Súmula 
150 do STF, sendo que as ações movidas contra a Fazenda Pública prescrevem em 
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram, nos termos do art. 
1º do Decreto nº 20.910/32.

O feito transitou em julgado em 25.04.2007 (fl. 87). 
Em que pese a parte agravante não tenha juntado ao recurso cópia na 

íntegra da ação de conhecimento nº 1.05.0327435-0, em especial do trâmite que 
sobreveio após o trânsito em julgado, em consulta ao site deste Egrégio Tribunal de 
Justiça, verifica-se que após o trânsito em julgado, com o retorno dos autos do 
Tribunal de Justiça, foram inúmeras as diligências efetuadas pelo procurador da parte 
autora, visando à liquidação do seu crédito, com carga dos autos, protocolo de 
petições e expedição de ofícios.

(...)
Assim, não se pode atribuir à parte exequente a responsabilidade pela 

demora na execução da condenação, uma vez que comprovado que impulsionou o 
feito, tendo a demora decorrido da ausência de documentos necessário à elaboração 
dos cálculos, de modo que não há falar em prescrição.

Assim, o Tribunal de origem afastou a prescrição sob o argumento de que a 

demora verificada no curso da execução não pode ser atribuída ao exequente, já que este 
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desincumbiu-se de impulsionar o feito e a delonga decorreu da ausência de documentos 

necessários à elaboração dos cálculos.

Para se chegar à conclusão diversa, no sentido de ser declarada a prescrição da 

pretensão da autora, como pretende o recorrente, seria necessário o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, medida sabidamente infensa aos objetivos do recurso especial, 

conforme entendimento sedimentado no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO AFASTADA ANTE O NÃO 
RECONHECIMENTO DA INÉRCIA DO CREDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Para a caracterização da prescrição não basta o transcurso do tempo, 
sendo necessária a presença concomitante: (a) da possibilidade de exercício de uma 
ação que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.

2.   A propósito, a eminente Min. ELIANA CALMON afirma que a 
prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, 
negligência ou desídia, e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, 
guardião dos valores da moralidade, legalidade, publicidade e eficiência, que se omitiu 
em expressar as razões da recusa ao cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, 
DJe 24.09.2008).

3.   In casu, o Tribunal local consignou expressamente que a parte autora 
não se manteve inerte, tendo diligenciado na busca de documentos para a elaboração 
dos cálculos para execução. A alteração do decisum, quanto à ausência de inércia 
dos autores, demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos.

Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

4.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul desprovido.
(AgRg no AREsp 171.563/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
REQUISITOS: LAPSO TEMPORAL E INÉRCIA DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA 
DE LETARGIA DO CREDOR. MOROSIDADE DECORRENTE DE CULPA DO 
DEVEDOR. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta que o prazo prescricional da ação de 
execução é o mesmo da ação de conhecimento, a teor da Súmula n. 150/STF, bem 
como que o prazo em que a parte exequente alega estar diligenciando 
administrativamente para obter as fichas financeiras aptas a instruir a execução não  
suspende o prazo prescricional.

2. Ao afastar a prescrição, o Tribunal a quo concluiu que o trâmite 
processual foi devidamente impulsionado pela exequente, devendo-se a demora no 
ajuizamento da execução unicamente ao executado, o qual não pode, agora, se valer 
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de sua própria desídia na apresentação dos documentos essenciais ao aparelhamento 
do feito executivo.

3. Dissentir do entendimento esposado na origem, o qual imputou a culpa 
pela demora na propositura da execução à incúria do ente público, implicaria 
revolvimento do conjunto fático- probatório dos autos, providência defesa a esta 
Corte, em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 641.255/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SALÁRIOS PAGOS EM ATRASO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que os ora agravados 
impulsionaram o feito, pugnando por várias diligências que estavam a seu dispor, não 
havendo nenhuma culpa que lhes possa ser atribuída pela demora do agravante em 
cumprir a determinação judicial de colacionar aos autos documentos indispensáveis à 
execução do julgado.

2. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Além disso o Estado, nas razões do Recurso Especial, não se pronunciou 
a respeito da mora ao fornecer os documentos necessários para o cálculo do valor 
executado. Alegou simplesmente que "os autores deveriam ter ajuizado a execução 
até o dia 28.04.2008, mas só o fizeram quase dois anos depois, quando já decorridos 
quase SETE ANOS do trânsito em julgado" (fl. 266, e-STJ).

4. Nos termos da Súmula 283/STF, aplicável por analogia, é "inadmissível 
o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles" 5. Agravo Regimental 
não provido.

(AgRg no AREsp 267.480/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0044469-6 AREsp 867.884 / RS

Números Origem:  01909373520158217000  02412365020148217000  10503274350  70060486735  
70062695242  70065055592  70067800557

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTIAN RICARDO PRADO MOISÉS E OUTRO(S) - RS054557 
AGRAVADO  : LOURDES DADALT 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S) - RS031437 

 RODRIGO ALBERTO PAULETTI RODRIGUES  - RS057354 
 JOSELE DUTRA ACOSTA MADEIRA  - RS054681 
 ADRIANA SOUZA  - RS059792 
 NAYNA RODRIGUES SESSIN  - RS096032 

INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTIAN RICARDO PRADO MOISÉS E OUTRO(S) - RS054557 
AGRAVADO  : LOURDES DADALT 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S) - RS031437 

 RODRIGO ALBERTO PAULETTI RODRIGUES  - RS057354 
 JOSELE DUTRA ACOSTA MADEIRA  - RS054681 
 ADRIANA SOUZA  - RS059792 
 NAYNA RODRIGUES SESSIN  - RS096032 

INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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